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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

III - incentivo à criação de programas e veículos de comuni-
cação destinados à divulgação de matériasrelacionadas aos interes-
ses da população negra;

IV - incentivo à criação e à manutenção de microempresas 
administradas por pessoas autodeclaradasnegras;

V - iniciativas que incrementem o acesso e a permanência 
das pessoas negras na educação fundamental,média, técnica e su-
perior;

VI - apoio a programas e projetos do Governo Estadual e Mu-
nicipal e de entidades da sociedade civilvoltados para a promoção 
da igualdade de oportunidades para a população negra;

VII - apoio a iniciativas em defesa da cultura, da memória e 
das tradições africanas e brasileiras.

§ 1° O Poder Executivo Estadual deverá adotar medidas que ga-
rantam, em cada exercício, a transparência na alocação e na execu-
ção dos recursos necessários ao financiamento das ações previstas 
neste Estatuto, explicitando, entre outros, a proporção dos recursos 
orçamentários destinados aos programas de promoção da igualda-
de, especialmente nas áreas de educação, saúde, emprego e renda, 
desenvolvimento agrário, habitação popular, desenvolvimento re-
gional, cultura, esporte e lazer.

§ 2° Durante os 10 (dez) primeiros anos, a contar do exercício 
subsequente à publicação deste Estatuto, os órgãos do Poder Exe-
cutivo Estadual que desenvolvem políticas e programas nas áreas 
referidas no § 1° deste artigo, discriminarão em seus orçamentos 
anuais a participação nos programas de ação afirmativa referidos 
no inciso VII do art. 4° desta Lei.

§ 3° O Poder Executivo Estadual poderá adotar as medidas ne-
cessárias para a adequada implementação do disposto neste artigo, 
podendo estabelecer patamares de participação crescente dos pro-
gramas de ação afirmativa nos orçamentos anuais a que se refere o 
§ 2° deste artigo.

§ 4° O Poder Executivo Estadual, por meio de seus órgãos com-
petentes, acompanhará e avaliará a programação das ações referi-
das neste artigo nas propostas orçamentárias do Estado.

Art. 62. Sem prejuízo da destinação de recursos ordinários, po-
derão ser consignados nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So-
cial para financiamento das ações de que trata o art. 55:

I - transferências voluntárias da União Federal;
II - doações voluntárias de particulares;
III - doações de empresas privadas e organizações não gover-

namentais, nacionais ou internacionais;
IV - doações voluntárias de fundos nacionais ou internacio-

nais;
V - doações de Estados estrangeiros, por meio de convênios, 

tratados e acordos internacionais;
VI – VETADO.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 63. As medidas instituídas nesta Lei não excluem outras em 
prol da população negra que tenham sido ou venham a ser adota-
das no âmbito da União Federal ou dos Municípios.

Art. 64. O Poder Executivo Estadual criará instrumentos para 
aferir a eficácia social das medidas previstas nesta Lei e efetuará 
seu monitoramento constante, com a emissão e a divulgação de 
relatórios periódicos, inclusive pela rede mundial de computadores.

Art. 65. VETADO.
Parágrafo único. VETADO.

Art. 66. O parágrafo único do art. 1° da Lei n° 6.941, de 17 de 
janeiro de 2007, passa a viger com a seguinte redação:

“Art.1° .........................................................................
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se popu-

lação negra o
conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, con-

forme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição 
análoga e sejam socialmente reconhecidas como tal.”

Art. 67. Ficam mantidos os efeitos das Leis n°s 6.457, de 30 de 
abril de 2002, 6.938, de 28 de agosto de 2006, e 6.941, de 17 de 
janeiro de 2007, não havendo oposição à presente Lei.

Art. 68. Os direitos e garantias expressos neste Estatuto não ex-
cluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ele adota-
dos, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte (Art. 5°, LXXVIII, § 2° da Constituição Federal/88) 
(preâmbulo).

Art. 69. VETADO.
Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
  
GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILI-

DADE
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de novembro de 2021

ÉTICA E MORAL

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa cará-
ter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o termo 
ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a 
ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era prepa-
rar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que 
constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê a submissão 
do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser 
traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento 
dado que somente se pode agir com ética quando se conhece todos 
os elementos que caracterizam determinada situação posto que so-
mente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini[ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. 
Disponível em: www.aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_
nalini.doc.] “ética é a ciência do comportamento moral dos homens 
em sociedade.[ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o 
autor, Ética seria a teoria ou ciência do comportamento moral dos 
homens em sociedade.] É uma ciência, pois tem objeto próprio, leis 
próprias e método próprio, na singela identificação do caráter cien-
tífico de um determinado ramo do conhecimento.[ Ciência, recorda 
MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado em duas acepções 
fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto de conhecimentos 
ordenados coerentemente segundo princípios’; b) como ‘todo con-
junto de conhecimentos dotados de certeza por se fundar em rela-
ções objetivas, confirmadas por métodos de verificação definida, 
suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões ou resultados 
concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o Vocabulaire de 
Ia phílosophie, de LALANDE). ] O objeto da Ética é a moral. A moral 
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a) Elaboração de programação municipal dos serviços básicos, 
inclusive domiciliares e comunitários, e da proposta de referência 
ambulatorial especializada e hospitalar para seus munícipes, com 
incorporação negociada à programação estadual.

b) Gerência de unidades ambulatoriais próprias.
c) Gerência de unidades ambulatoriais do estado ou da União, 

salvo se a CIB ou a CIT definir outra divisão de responsabilidades.
d) Reorganização das unidades sob gestão pública (estatais, 

conveniadas e contratadas), introduzindo a prática do cadastra-
mento nacional dos usuários do SUS, com vistas à vinculação de 
clientela e à sistematização da oferta dos serviços.

e) Prestação dos serviços relacionados aos procedimentos co-
bertos pelo PAB e acompanhamento, no caso de referência interna 
ou externa ao município, dos demais serviços prestados aos seus 
munícipes, conforme a PPI, mediado pela relação gestor-gestor com 
a SES e as demais SMS.

f) Contratação, controle, auditoria e pagamento aos prestado-
res dos serviços contidos no PAB.

g) Operação do SIA/SUS quanto a serviços cobertos pelo PAB, 
conforme normas do MS, e alimentação, junto à SES, dos bancos de 
dados de interesse nacional.

h) Autorização, desde que não haja definição em contrário da 
CIB, das internações hospitalares e dos procedimentos ambulato-
riais especializados, realizados no município, que continuam sendo 
pagos por produção de serviços.

i) Manutenção do cadastro atualizado das unidades assisten-
ciais sob sua gestão, segundo normas do MS.

j) Avaliação permanente do impacto das ações do Sistema so-
bre as condições de saúde dos seus munícipes e sobre o seu meio 
ambiente.

k) Execução das ações básicas de vigilância sanitária, incluídas 
no PBVS.

l) Execução das ações básicas de epidemiologia, de controle de 
doenças e de ocorrências mórbidas, decorrentes de causas exter-
nas, como acidentes, violências e outras, incluídas no TFECD.

m) Elaboração do relatório anual de gestão e aprovação pelo 
CMS.

15.1.2. Requisitos
a) Comprovar o funcionamento do CMS.
b) Comprovar a operação do Fundo Municipal de Saúde.
c) Apresentar o Plano Municipal de Saúde e comprometer-se 

a participar da elaboração e da implementação da PPI do estado, 
bem assim da alocação de recursos expressa na programação.

d) Comprovar capacidade técnica e administrativa e condições 
materiais para o exercício de suas responsabilidades e prerrogativas 
quanto à contratação, ao pagamento, ao controle e à auditoria dos 
serviços sob sua gestão.

e) Comprovar a dotação orçamentária do ano e o dispêndio 
realizado no ano anterior, correspondente à contrapartida de re-
cursos financeiros próprios do Tesouro Municipal, de acordo com a 
legislação em vigor.

f) Formalizar junto ao gestor estadual, com vistas à CIB, após 
aprovação pelo CMS, o pleito de habilitação, atestando o cumpri-
mento dos requisitos relativos à condição de gestão pleiteada.

g) Dispor de médico formalmente designado como responsável 
pela autorização prévia, controle e auditoria dos procedimentos e 
serviços realizados.

h) Comprovar a capacidade para o desenvolvimento de ações 
de vigilância sanitária.

i) Comprovar a capacidade para o desenvolvimento de ações 
de vigilância epidemiológica.

j) Comprovar a disponibilidade de estrutura de recursos huma-
nos para supervisão e auditoria da rede de unidades, dos profissio-
nais e dos serviços realizados.

15.1.3. Prerrogativas
a) Transferência, regular e automática, dos recursos correspon-

dentes ao Piso da Atenção Básica (PAB).
b) Transferência, regular e automática, dos recursos correspon-

dentes ao Piso Básico de Vigilância Sanitária (PBVS).
c) Transferência, regular e automática, dos recursos correspon-

dentes às ações de epidemiologia e de controle de doenças.
d) Subordinação, à gestão municipal, de todas as unidades bá-

sicas de saúde, estatais ou privadas (lucrativas e filantrópicas), esta-
belecidas no território municipal.

15.2. GESTÃO PLENA DO SISTEMA MUNICIPAL
15.2.1. Responsabilidades
a) Elaboração de toda a programação municipal, contendo, in-

clusive, a referência ambulatorial especializada e hospitalar, com 
incorporação negociada à programação estadual.

b) Gerência de unidades próprias, ambulatoriais e hospitalares, 
inclusive as de referência.

c) Gerência de unidades ambulatoriais e hospitalares do estado 
e da União, salvo se a CIB ou a CIT definir outra divisão de respon-
sabilidades.

d) Reorganização das unidades sob gestão pública (estatais, 
conveniadas e contratadas), introduzindo a prática do cadastra-
mento nacional dos usuários do SUS, com vistas à vinculação da 
clientela e sistematização da oferta dos serviços.

e) Garantia da prestação de serviços em seu território, inclusive 
os serviços de referência aos não-residentes, no caso de referência 
interna ou externa ao município, dos demais serviços prestados aos 
seus munícipes, conforme a PPI, mediado pela relação gestor-ges-
tor com a SES e as demais SMS.

f) Normalização e operação de centrais de controle de procedi-
mentos ambulatoriais e hospitalares relativos à assistência aos seus 
munícipes e à referência intermunicipal.

g) Contratação, controle, auditoria e pagamento aos prestado-
res de serviços ambulatoriais e hospitalares, cobertos pelo TFGM.

h) Administração da oferta de procedimentos ambulatoriais de 
alto custo e procedimentos hospitalares de alta complexidade con-
forme a PPI e segundo normas federais e estaduais.

i) Operação do SIH e do SIA/SUS, conforme normas do MS, e 
alimentação, junto às SES, dos bancos de dados de interesse na-
cional.

j) Manutenção do cadastro atualizado de unidades assistenciais 
sob sua gestão, segundo normas do MS.

k) Avaliação permanente do impacto das ações do Sistema 
sobre as condições de saúde dos seus munícipes e sobre o meio 
ambiente.

l) Execução das ações básicas, de média e alta complexidade 
em vigilância sanitária, bem como, opcionalmente, as ações do 
PDAVS.

m) Execução de ações de epidemiologia, de controle de do-
enças e de ocorrências mórbidas, decorrentes de causas externas, 
como acidentes, violências e outras incluídas no TFECD.

15.2.2. Requisitos
a) Comprovar o funcionamento do CMS.
b) Comprovar a operação do Fundo Municipal de Saúde.
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Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios 
de participação de adolescente na prática de ato infracional, a auto-
ridade policial encaminhará ao representante do Ministério Público 
relatório das investigações e demais documentos.

Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato in-
fracional não poderá ser conduzido ou transportado em compar-
timento fechado de veículo policial, em condições atentatórias à 
sua dignidade, ou que impliquem risco à sua integridade física ou 
mental, sob pena de responsabilidade.

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Mi-
nistério Público, no mesmo dia e à vista do auto de apreensão, bole-
tim de ocorrência ou relatório policial, devidamente autuados pelo 
cartório judicial e com informação sobre os antecedentes do ado-
lescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva e, em 
sendo possível, de seus pais ou responsável, vítima e testemunhas.

Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o represen-
tante do Ministério Público notificará os pais ou responsável para 
apresentação do adolescente, podendo requisitar o concurso das 
polícias civil e militar.

Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo ante-
rior, o representante do Ministério Público poderá:

I - promover o arquivamento dos autos;
II - conceder a remissão;
III - representar à autoridade judiciária para aplicação de medi-

da sócio-educativa.
Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a 

remissão pelo representante do Ministério Público, mediante ter-
mo fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os autos serão 
conclusos à autoridade judiciária para homologação.

§ 1º Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade 
judiciária determinará, conforme o caso, o cumprimento da medi-
da.

§ 2º Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos au-
tos ao Procurador-Geral de Justiça, mediante despacho fundamen-
tado, e este oferecerá representação, designará outro membro do 
Ministério Público para apresentá-la, ou ratificará o arquivamento 
ou a remissão, que só então estará a autoridade judiciária obrigada 
a homologar.

Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministério 
Público não promover o arquivamento ou conceder a remissão, ofe-
recerá representação à autoridade judiciária, propondo a instaura-
ção de procedimento para aplicação da medida sócio-educativa que 
se afigurar a mais adequada.

§ 1º A representação será oferecida por petição, que conterá o 
breve resumo dos fatos e a classificação do ato infracional e, quan-
do necessário, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida oral-
mente, em sessão diária instalada pela autoridade judiciária.

§ 2º A representação independe de prova pré-constituída da 
autoria e materialidade.

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do 
procedimento, estando o adolescente internado provisoriamente, 
será de quarenta e cinco dias.

Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária 
designará audiência de apresentação do adolescente, decidindo, 
desde logo, sobre a decretação ou manutenção da internação, ob-
servado o disposto no art. 108 e parágrafo.

§ 1º O adolescente e seus pais ou responsável serão cientifica-
dos do teor da representação, e notificados a comparecer à audiên-
cia, acompanhados de advogado.

§ 2º Se os pais ou responsável não forem localizados, a autori-
dade judiciária dará curador especial ao adolescente.

§ 3º Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judici-
ária expedirá mandado de busca e apreensão, determinando o so-
brestamento do feito, até a efetiva apresentação.

§ 4º Estando o adolescente internado, será requisitada a sua 
apresentação, sem prejuízo da notificação dos pais ou responsável.

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade 
judiciária, não poderá ser cumprida em estabelecimento prisional.

§ 1º Inexistindo na comarca entidade com as características de-
finidas no art. 123, o adolescente deverá ser imediatamente trans-
ferido para a localidade mais próxima.

§ 2º Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente 
aguardará sua remoção em repartição policial, desde que em seção 
isolada dos adultos e com instalações apropriadas, não podendo 
ultrapassar o prazo máximo de cinco dias, sob pena de responsa-
bilidade.

Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsá-
vel, a autoridade judiciária procederá à oitiva dos mesmos, poden-
do solicitar opinião de profissional qualificado.

§ 1º Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, 
ouvirá o representante do Ministério Público, proferindo decisão.

§ 2º Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de 
internação ou colocação em regime de semi-liberdade, a autorida-
de judiciária, verificando que o adolescente não possui advogado 
constituído, nomeará defensor, designando, desde logo, audiência 
em continuação, podendo determinar a realização de diligências e 
estudo do caso.

§ 3º O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo 
de três dias contado da audiência de apresentação, oferecerá defe-
sa prévia e rol de testemunhas.

§ 4º Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas 
arroladas na representação e na defesa prévia, cumpridas as dili-
gências e juntado o relatório da equipe interprofissional, será dada 
a palavra ao representante do Ministério Público e ao defensor, 
sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada um, pror-
rogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que em 
seguida proferirá decisão.

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não com-
parecer, injustificadamente à audiência de apresentação, a autori-
dade judiciária designará nova data, determinando sua condução 
coercitiva.

Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do 
processo, poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, 
antes da sentença.

Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, 
desde que reconheça na sentença:

I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da existência do fato;
III - não constituir o fato ato infracional;
IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o 

ato infracional.
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adoles-

cente internado, será imediatamente colocado em liberdade.
Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de inter-

nação ou regime de semi-liberdade será feita:
I - ao adolescente e ao seu defensor;
II - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou 

responsável, sem prejuízo do defensor.
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§ 5º Os dados do Cadastro-Inclusão somente poderão ser utili-
zados para as seguintes finalidades:

I - formulação, gestão, monitoramento e avaliação das políticas 
públicas para a pessoa com deficiência e para identificar as barrei-
ras que impedem a realização de seus direitos;

II - realização de estudos e pesquisas.
§ 6º As informações a que se refere este artigo devem ser dis-

seminadas em formatos acessíveis.
Art. 93. Na realização de inspeções e de auditorias pelos órgãos 

de controle interno e externo, deve ser observado o cumprimen-
to da legislação relativa à pessoa com deficiência e das normas de 
acessibilidade vigentes.

Art. 94. Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da lei, a pes-
soa com deficiência moderada ou grave que:

I - receba o benefício de prestação continuada previsto no art. 
20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 , e que passe a exer-
cer atividade remunerada que a enquadre como segurado obriga-
tório do RGPS;

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o benefício de 
prestação continuada previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 , e que exerça atividade remunerada que a en-
quadre como segurado obrigatório do RGPS.

Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com de-
ficiência perante os órgãos públicos quando seu deslocamento, em 
razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, 
imponha-lhe ônus desproporcional e indevido, hipótese na qual se-
rão observados os seguintes procedimentos:

I - quando for de interesse do poder público, o agente promo-
verá o contato necessário com a pessoa com deficiência em sua re-
sidência;

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apre-
sentará solicitação de atendimento domiciliar ou fará representar-
-se por procurador constituído para essa finalidade.

Parágrafo único. É assegurado à pessoa com deficiência aten-
dimento domiciliar pela perícia médica e social do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo 
serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o 
SUS e pelas entidades da rede socioassistencial integrantes do Suas, 
quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e 
de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional 
e indevido.

Art. 96. O § 6º -A do art. 135 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 
1965 (Código Eleitoral) , passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 135. .................................................................
........................................................................................
§ 6º -A. Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada elei-

ção, expedir instruções aos Juízes Eleitorais para orientá-los na es-
colha dos locais de votação, de maneira a garantir acessibilidade 
para o eleitor com deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusi-
ve em seu entorno e nos sistemas de transporte que lhe dão acesso.

....................................................................................” (NR)
Art. 97. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 , passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 428. ..................................................................
...........................................................................................
§ 6º Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprova-

ção da escolaridade de aprendiz com deficiência deve considerar, 
sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a pro-
fissionalização.

...........................................................................................
§ 8º Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou 

mais, a validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação 
na CTPS e matrícula e frequência em programa de aprendizagem 
desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação 
técnico-profissional metódica.” (NR)

“Art. 433. ..................................................................
...........................................................................................
I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo 

para o aprendiz com deficiência quando desprovido de recursos de 
acessibilidade, de tecnologias assistivas e de apoio necessário ao 
desempenho de suas atividades;

..................................................................................” (NR)
Art. 98. A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 , passa a 

vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 3º As medidas judiciais destinadas à proteção de interes-

ses coletivos, difusos, individuais homogêneos e individuais indis-
poníveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas pelo Mi-
nistério Público, pela Defensoria Pública, pela União, pelos Estados, 
pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída 
há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por 
empresa pública e por fundação ou sociedade de economia mista 
que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos in-
teresses e a promoção de direitos da pessoa com deficiência.

.................................................................................” (NR)
“Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 

(cinco) anos e multa:
I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, 

cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento de 
ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de 
sua deficiência;

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém 
a qualquer cargo ou emprego público, em razão de sua deficiência;

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa 
em razão de sua deficiência;

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de pres-
tar assistência médico-hospitalar e ambulatorial à pessoa com de-
ficiência;

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem 
judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis 
à propositura da ação civil pública objeto desta Lei, quando requi-
sitados.

§ 1º Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência 
menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em 1/3 (um terço).

§ 2º A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para 
indeferimento de inscrição, de aprovação e de cumprimento de 
estágio probatório em concursos públicos não exclui a responsa-
bilidade patrimonial pessoal do administrador público pelos danos 
causados.

§ 3º Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o in-
gresso de pessoa com deficiência em planos privados de assistência 
à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados.

§ 4º Se o crime for praticado em atendimento de urgência e 
emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço).” (NR)

Art. 99. O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 , pas-
sa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVIII:

“Art. 20. ......................................................................
..............................................................................................
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- Entrevista de desligamento;
- Formulários apropriados;
- Gestão e planejamento estratégico;
- Pesquisa de satisfação de clientes;
- Questionário; 
- Discussão em grupo;
- Reuniões interdepartamentais;
- Solicitação de supervisores e gerentes.
Seja qual for o instrumento utilizado não podemos abrir mão 

da criatividade, tendo sempre em mente os objetivos da empresa.

c) Diagnosticar o problema: nesta etapa o profissional de trei-
namento, irá analisar o desvio encontrado e assim verificar se o 
problema é solucionável através de um programa de treinamento.

Elaborando um Programa de Treinamento/Capacitação
A elaboração de um programa de treinamento sempre será 

realizada com base em uma perfeita identificação e interpretação 
das necessidades reais de treinamento.

Para definirmos com exatidão o que faremos no treinamento, 
será fundamental identificarmos os seguintes pontos:

Público-alvo: a correta identificação e análise da população 
que será atingida pelo programa garantirá um percentual do su-
cesso do treinamento. Isto porque, um treinamento voltado para 
os técnicos não poderá ser o mesmo utilizado para os gerentes e 
vice-versa.

Objetivos: é o que se pretende alcançar com um programa de 
treinamento. Hoje quando as empresas passam por dificuldades 
financeiras o primeiro corte de verbas é realizado na área de trei-
namento. Isto se dá porque os resultados concretos obtidos em um 
programa de treinamento não são fáceis de se alcançar e de de-
monstrar, por isso temos que definir os objetivos com algumas ca-
racterísticas essenciais: ter desempenho final a ser alcançado (ela-
borar folha de pagamento); ter um período determinado (mensal); 
ter um padrão de satisfação (sem erros). Desta forma os objetivos 
serão facilmente atingidos com a realização do treinamento.

Definição dos temas: ao se estabelecer os objetivos a serem 
alcançados, podemos definir quais temas serão abordados e quais 
assuntos serão levantados dentro deste tema, para melhor atingir 
aos resultados.

Metodologia: é a forma utilizada para o desenvolvimento do 
programa de treinamento. Levando em consideração as necessida-
des estabelecidas pelo cliente será possível escolher a metodologia 
a ser utilizada. Vejamos exemplos dos métodos mais utilizados: Sala 
de aula; Treinamento à distância; Internet...

Processos e técnicas: vários fatores do treinamento podem 
influir na escolha da técnica, tais como nível do treinando, forma do 
treinamento, tipo de necessidades, duração dos cursos, recursos 
humanos e materiais, condições físicas e ambientais, segundo Fon-
tes11. 

Tendo escolhido a metodologia a ser desenvolvida e as téc-
nicas a serem utilizadas, o instrutor poderá contar com recursos 
didáticos que servem para esclarecer uma demonstração, motivar 
o grupo para uma reflexão e favorece a memorização dos assuntos 
apresentados, segundo Feullette12. 

11  FONTES, Lauro Barreto. Manual de treinamento na empresa. São 
Paulo: Atlas,1975. 

12  FEUILLETTE, Isolde. Recursos Humanos, o novo perfil do treinador. 
São Paulo: Nobel, 1991. 

Vejamos agora quais são os recursos mais conhecidos: televi-
sor; gravador/aparelho de som; cartazes; retroprojetor/slides, ma-
terial apostilado; quadro negro; flip-chart; computador. 

Plano de aula: com todas as etapas anteriores preenchidas de-
ve-se elaborar um plano de aula. Este é um instrumento que irá 
auxiliar o instrutor na realização do treinamento. No plano devem 
conter as seguintes informações: tema central do treinamento, as-
suntos a serem abordados, horários, técnicas e recursos didáticos.

Tempo e custo: devemos levar em consideração estes dois 
fatores antes de terminarmos a elaboração de um programa de 
treinamento. O tempo deve ser determinado a partir das neces-
sidades e características do cliente e do público-alvo, assim como 
a importância do tema a ser abordado. O mau planejamento do 
tempo pode causar a perda de informações essenciais no término 
do programa. 

Custo: deve ser levado em consideração e este deve ser con-
frontado com os benefícios que o treinamento irá proporcionar ao 
cliente. Podemos identificar como custo os seguintes pontos: sa-
lários dos instrutores ou consultores externos, despesa com local, 
refeições, passagens, estadias, materiais, entre outros.

Executando um Programa de Treinamento
Terminada a fase de elaboração do programa de treinamento, 

entramos na fase de execução, que envolve a convocação dos trei-
nandos e a execução do treinamento propriamente dito.

Convocação dos treinandos:
É muito comum o instrutor se defrontar com treinandos des-

motivados e desinteressados. Nessa situação o instrutor terá que 
desfazer toda esta resistência. Isto acontece porque os treinandos 
não estão cientes da real importância do aprendizado contínuo. 

Para que se minimize este problema ao se convocar um fun-
cionário para um treinamento tem-se que ser criativo e inovador, 
aguçar a curiosidade do público alvo, e para isso, é importante: 

- deixar de lado aqueles velhos memorandos e passar a usar 
um convite ou algo mais atrativo; 

- procurar conhecer os pontos fortes dos treinandos fazendo 
uma rápida reunião com seus superiores; 

- quando iniciar um programa de treinamento dizer coisas 
agradáveis sobre o grupo. Esta atitude fortifica os treinando; 

- no início do programa deve-se deixar bem claro quais são os 
ganhos que os treinandos terão com a realização deste treinamen-
to.

Execução do Treinamento:
A execução do treinamento se inicia com a escolha adequada 

dos instrutores que irão atuar junto às equipes.
Os instrutores são aquelas pessoas que irão mediar o processo 

de conhecimento, apresentando conteúdo teórico e prático do pro-
grama de treinamento. 

Para se definir um corpo de instrutores deve-se analisar o 
currículo dos indicados para verificar se são adequados para o 

programa.
Para que um programa de treinamento tenha sucesso o 

instrutor deverá estar preparado para atuar como um verdadeiro 
agente de mudança.
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§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores 
ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores 
ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência 
Social, obser vado o disposto nos §§ 14 a 16. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria se-
rão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados 
para concessão de benefícios em regime próprio de previdência so-
cial, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferencia-
dos para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente 
submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multi-
profissional e interdisciplinar. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferencia-
dos para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente peniten-
ciário, de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que 
tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 
52 e os incisos I a IV do caput do art. 144. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferen-
ciados para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam 
exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e bio-
lógicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada 
a caracterização por categoria profissional ou ocupação. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima 
reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da 
aplicação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei comple-
mentar do respectivo ente federativo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdên-
cia social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a 
acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime 
Geral de Previdência Social. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 103, de 2019)

§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar 
da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o be-
nefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do 
respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada a 
hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4º-B decorrente 
de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preser-
var-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei. 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado o 
disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço corres-
pondente será contado para fins de disponibilidade. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de conta-
gem de tempo de contribuição fictício. 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos 
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumu-
lação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras ativi-
dades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 
social, e ao montante resultante da adição de proventos de inativi-
dade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Cons-
tituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, e de cargo eletivo. 

§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em re-
gime próprio de previdência social, no que couber, os requisitos e 
critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exonera-
ção, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de 
emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ins-
tituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime 
de previdência complementar para servidores públicos ocupantes 
de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e 
das pensões em regime próprio de previdência social, ressalvado 
o disposto no § 16. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019)

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 
14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade contribui-
ção definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por 
intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou 
de entidade aberta de previdência complementar. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o dis-
posto nos § § 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver in-
gressado no serviço público até a data da publicação do ato de ins-
tituição do correspondente regime de previdência complementar. 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cál-
culo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, 
na forma da lei. 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentado-
rias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. 

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do 
respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo que 
tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e 
que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abo-
no de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua con-
tribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria 
compulsória. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)
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44. (MPE-CE - Promotor de Justiça de Entrância Inicial – CES-
PE/2020) 

Com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço 
e o fiel cumprimento das normas previstas em contrato de conces-
são de serviço público, o poder público concedente, mesmo sem 
autorização judicial, interveio na concessão por meio de resolução 
que previu a designação de interventor, o prazo da intervenção e os 
objetivos e limites da medida interventiva.

Nessa situação hipotética, o ato administrativo de intervenção 
encontra-se eivado de vício quanto

(A) ao objeto.
(B) ao motivo.
(C) à finalidade.
(D) à competência.
(E) à forma.

45. (TJ-PA - Auxiliar Judiciário - CESPE – 2020) 
A propriedade da administração de, por meios próprios, pôr 

em execução suas decisões decorre do atributo denominado
(A) exigibilidade.
(B) autoexecutoriedade.
(C) vinculação.
(D) discricionariedade.
(E) E medidas preventivas.

46. (UEPA - Técnico de Nível Superior – Administração – FA-
DESP/2020) 

Um ato administrativo é o ato jurídico praticado, segundo o 
Direito Administrativo, pelas pessoas administrativas, ou a Admi-
nistração Pública, por intermédio de seus agentes, no exercício de 
suas competências funcionais, capaz de produzir efeitos com fim 
público. Os atos administrativos podem ser invalidados pela própria 
Administração Pública ou pelo Poder Judiciário. O ato administrati-
vo pode vir a ser invalidado, quando o agente público

(A) foi empossado recentemente em cargo que lhe atribuiu a 
competência para o ato administrativo.
(B) praticou ato administrativo de modo a melhorar o ambiente 
organizacional de que faz parte, sem que, seja considerado um 
ato com fim público.
(C) praticou ato administrativo motivado por fatores apresenta-
dos por terceiros que correspondem à realidade e foram apre-
sentados formalmente.
(D) praticou ato administrativo formalmente, para contraste 
com a lei e aferido, pela própria Administração ou pelo Judici-
ário, que foi considerado estranho às vontades do gestor máxi-
mo da instituição pública.

47. (SPPREV - Técnico em Gestão Previdenciária – FCC/2019) 
A edição de um ato administrativo de natureza vinculada acar-

reta ou pressupõe, para a Administração pública, o dever
(A) de ter observado o preenchimento dos requisitos legais 
para a edição, tendo em vista que nos atos vinculados a legis-
lação indica os elementos constitutivos do direito à prática do 
ato.
(B) subjetivo de emissão do mesmo, este que, em razão da na-
tureza, não admite anulação ou revogação.

(C) de observar as opções legalmente disponíveis para decisão 
do administrador, que deverá fundamentá-la em razão de con-
veniência e interesse público.
(D) do administrado destinatário do ato exercer o direito que 
lhe fora concedido, tendo em vista que os atos administrativos 
são vinculantes para os particulares, que não têm opção de não 
realizar o objeto ou finalidade do mesmo.
(E) de submeter o ato ao controle externo do Tribunal de Con-
tas competente e do Poder Judiciário, sob o prisma da legalida-
de, conveniência e oportunidade.

48. (SEJUS/PI - Agente Penitenciário – NUCEPE/2017). 
Sobre a revogação dos atos administrativos, assinale a alterna-

tiva INCORRETA. 
(A) Nem todos os atos administrativos podem ser revogados.
(B) A revogação de ato administrativo é realizada, ordinaria-
mente, pelo Poder Judiciário, cabendo-lhe ainda examinar os 
aspectos de validade do ato revogador.
(C) Considerando que a revogação atinge um ato que foi pra-
ticado em conformidade com a lei, seus efeitos são ex nunc.
(D) Pode a Administração Pública se arrepender da revogação 
de determinado ato.
(E) O fundamento jurídico da revogação reside no poder discri-
cionário da Administração Pública

49. (SEJUS/PI - Agente Penitenciário – NUCEPE/2017). 
Assinale a alternativa CORRETA sobre os atos administrativos. 
(A) Atos individuais, também chamados de normativos, são 
aqueles que se voltam para a regulação de situações jurídicas 
concretas, com destinatários individualizados, como instruções 
normativas e regulamentos. 
(B) Em razão do formalismo que o caracteriza, o ato administra-
tivo deve sempre ser escrito, sendo juridicamente insubsisten-
tes comandos administrativos verbais. 
(C) Aprovação é o ato unilateral e vinculado pelo qual a Ad-
ministração Pública reconhece a legalidade de um ato jurídico.
(D) Tanto os atos vinculados como os atos discricionários po-
dem ser objeto de controle pelo Poder Judiciário. 
(E) Os provimentos são exclusivos dos órgãos colegiados, ser-
vindo especificamente para demonstrar sua organização e seu 
funcionamento.

50. (CONFERE - Assistente Administrativo VII - INSTITUTO CI-
DADES/2016). 

A anulação do ato administrativo: 
(A) Pode ser decretada à revelia pelo administrador público.
(B) Pode ser decretada somente pelo poder judiciário, desde 
que exista base legal para isso. 
(C) Pode ser decretada tanto pelo poder judiciário como pela 
administração pública competente. 
(D) Não pode ser decretada em hipótese alguma, pois o ato 
administrativo tem força de lei.




